
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.413 - MT (2018/0143347-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
AGRAVADO  : LUCIA DE FATIMA SOUZA ALVES DE MELLO 
ADVOGADOS : RENATA CINTRA RASCHEJA  - MT015625 

 HERMES DA SILVA E OUTRO(S) - MT014884 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO.

I -  Na origem, trata-se de ação que objetiva a revisão geral de 
vencimentos, por ser servidora pública estadual, possui direito à incorporação 
do percentual de perda salarial de 11,98% decorrente da defasagem verificada 
entre a data da elaboração da folha e o efetivo pagamento. Na sentença, 
julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada.

II - Não se vislumbra a violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94 sob 
o fundamento de que não é devida a incorporação, nos vencimentos/proventos 
de servidores do Estado do Mato Grosso, do percentual decorrente da 
conversão de cruzeiro real para URV, a contar de 1994. 

III - Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o 
aresto recorrido se encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de 
trato sucessivo, conforme disposto na Súmula n. 85/STJ.

IV - Ambas as questões foram tratadas, no acórdão recorrido, em 
sintonia com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: No 
mesmo sentido: AgInt no Resp 1.580.268, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, julgamento 27/9/2016, DJe 3/10/2016; AgRg no 
REsp 1.577.727, Segunda Turma, Min. Herman Benjamin, julgamento 
4/10/2016, DJe 14/102016).

V - Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do 
julgamento do REsp 1.101.726, no sentido de que os reajustes não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos, por se tratar de parcelas de natureza 
jurídica diversa. Nesse sentido:  REsp 1.703.978, Segunda Turma, Relator 
Ministro Herman Benjamin, julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017; EDcl no 
REsp 1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017).

VI - Por outro lado, "Está pacificado no Superior  Tribunal  de 
Justiça o entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais 
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes determinados por 
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lei superveniente, cabe limitação  temporal  do  pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores". (REsp 1.703.978/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017). Nesse sentido também: AgInt 
no AREsp 1.213.925/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018; AgInt no AREsp 1.205.947/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 
30/4/2018; REsp 1.726.423/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018).

VII - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VIII - No tocante à alegada limitação à reestruturação das 
carreiras, conquanto o Tribunal a quo não tenha se referido expressamente a 
existência de lei estadual que tenha promovido a reestruturação das carreiras 
dos servidores estaduais, fez a ressalva de que eventual reestruturação, acaso 
ocorrida, deve ser considerada.

IX - O tema é pacífico na jurisprudência, a se concluir correta a 
ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser 
considerada no momento da liquidação, consoante decidiu o Supremo Tribunal 
Federal: STF, Tribunal Pleno (RE 561.836, Relator(a): Min. Luiz Fux, Tribunal 
Pleno, julgado em 26/9/2013, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito 
DJe-027 DIVULG 7-2-2014 PUBLIC 10-02-2014). 

X - Também a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça se estabeleceu no mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.205.947/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 
30/4/2018). Seria o caso de aplicação do enunciado da Súmula n. 83/STJ. 

XI - Ocorre que tal ressalva não constou expressamente do 
dispositivo do acórdão, a implicar parcial provimento apenas nesse ponto.

XII - Por outro lado, o exame acerca da existência de lei 
reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual, 
incabível em recurso especial, ante a aplicação analógica da Súmula n. 
280/STF.

XIII - Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que 
exijam o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso 
especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.'' 

XIV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.413 - MT (2018/0143347-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo do 

Estado de Mato Grosso, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Mato Grosso, assim ementado:

APELAÇÃO COM REMESSA NECESSÁRIA - DIFERENÇA 
REMUNERATÓRIA - PRESCRIÇÃO - PRELIMINAR AFASTADA - CONVERSÃO 
DE CRUZEIROS REAIS EM UNIDADE REAL DE VALOR - EXISTÊNCIA DE 
EFETIVA DEFASAGEM NA REMUNERAÇÃO - APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO 
A MAIOR OU EM DOBRO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS - 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS - RECURSO DO 
ESTADO PROVIDO EM PARTE- SENTENÇA PARCIALMENTE RETIFICADA.

Nas demandas cm que se busca o reconhecimento de diferenças salariais 
advindas de errônea conversão da moeda, a prescrição atinge tão somente as 
parcelas anteriores aos 05 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da 
ação, nos termos da Súmula n° 85 do STJ.

Em liquidação de sentença, por arbitramento, deverá ser apurada a concreta 
existência desta defasagem, e, acaso existente, qual o percentual devido, refletindo a 
modalidade mais eficaz, na hipótese, o que afasta qualquer possibilidade de 
pagamento a maior ou cm dobro.

Vencida a Fazenda Pública, e não sendo líquida a sentença, os honorários 
devem ser fixados na forma pré-estabeleeida no art. 85, § 4o, II, CPC.

Os juros moratórios devem ser fixados a partir da citação, com os índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme 
a redação do art. P-F da Lei n° 9.494/97, com redação dada pela Lei n° 11.960/09. A 
correção monetária é devida desde quando cada parcela deveria ter sido paga, com 
base no INPC, até o advento da Lei n° 11.960/09, que deu nova redação ao artigo 
1°-F da Lei n° 9.494/97, quando passarão a incidir os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

No recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 22, I e II, da Lei n. 

8.880/94, bem como dissídio jurisprudencial com julgados do Superior Tribunal de Justiça e 

do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

Argumenta que o aumento de vencimentos no percentual de 11,98% pretendido 
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é absolutamente indevido, uma vez que não foi demonstrado eventual prejuízo, ou que a parte 

não tenha recebido tal índice – ou parte dele – em leis de carreira.

Alega que a lei estadual que reestruturou as carreiras dos servidores do Poder 

Executivo estadual já previu os referidos índices de conversão.

Alega contrariedade aos arts. 202 do Código Civil e 1º do Decreto n. 
20.910/32.

Defende que o direito da parte autora foi atingido pela prescrição de fundo de 

direito, devendo ser afastada a aplicação da Súmula n. 85/STJ, devendo o prazo prescricional 

ser contado a partir da reestruturação da carreira.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 83/STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial, com a ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, 

deverá ser considerada no momento da liquidação, nos termos supra."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.413 - MT (2018/0143347-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Não se vislumbra a violação ao art. 22 da Lei n. 8.880/94 sob o fundamento de 

que não é devida a incorporação, nos vencimentos/proventos de servidores do Estado do 

Mato Grosso, do percentual decorrente da conversão de cruzeiro real para URV, a contar de 

1994. 

Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/32, quanto à 

ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto recorrido se encontra no sentido 

de que a hipótese trata de relação de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula n. 85/STJ.

Ambas as questões foram tratadas, no acórdão recorrido, em sintonia com o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DO 
PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. COMPROVAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO SERVIDOR. CONVERSÃO DE CRUZEIRO 
REAL PARA URV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 
para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é 
o efetivo pagamento da remuneração ocorrer no final do mês.

2. No caso dos autos, o quadro fático delineado nos autos não permite 
aferir se os servidores públicos receberam seus vencimentos com base nos padrões 
já delineados para o mês subsequente ao da referência.

3. Assim, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de 
diferenças salariais deve ser mantida, uma vez que a obrigação de manter o valor real 
da remuneração dos servidores quando da mudança de padrão monetária é certa.

4. Contudo, a base de cálculo do valor a ser considerado para fins de 
execução do título judicial será formada a partir da remuneração que a parte 
recorrida eventualmente tenha recebido no final do mês da conversão.

5. Agravo interno não provido. (AGAgInt no Resp 1.580.268, SEGUNDA 
TURMA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgamento 27/9/2016, DJe 
3/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFESSOR ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REAJUSTE 
DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - 
URV. LEI 8.880/1994. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se a existência do direito de servidor público estadual às 
diferenças remuneratórias decorrentes da conversão de Cruzeiros Reais para Unidade 
Real de Valor - URV pela incidência da Lei 8.880/1994.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Quanto ao alegado cerceamento de defesa, não há como aferir eventual 
ofensa aos mencionados dispositivos legais sem que se verifique o conjunto 
probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

4. Quanto à prescrição, este Tribunal Superior firmou o entendimento de 
que, nas ações em que se busca o pagamento das diferenças salariais decorrentes da 
edição da Lei 8.880/1994, a relação é de trato sucessivo, incidindo a prescrição tão 
somente sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 
não alcançando o fundo de direito, ex vi do enunciado sumular 85/STJ.

5. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em que 
ocorrera o pagamento dos vencimentos do recorrido e à comprovação de efetivo 
prejuízo a este quando da conversão em URV. Desse modo, o acolhimento da 
pretensão recursal exige incursão no contexto fático-probatório deste processo, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

6. O STJ tem entendimento firmado de que eventual prejuízo
remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser 

apurada em liquidação de sentença.
7. Agravo Interno não provido. (AgRg no REsp 1.577.727, SEGUNDA 

TURMA, Min. Herman Benjamin, julgamento 4/10/2016, DJe 14/102016).
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Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do julgamento do REsp 

1.101.726 no sentido de que os reajustes não têm o condão de corrigir equívocos procedidos, 

por se tratar de parcelas de natureza jurídica diversa.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL.  CONVERSÃO DA MOEDA. 
UNIDADE REAL DE VALOR - URV.  LEI 8.880/94.  DEFASAGEM SALARIAL.  
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.   
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃOTEMPORAL.  
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF.  NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". 
DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes não 
demonstraram prejuízos financeiros na conversão para URV dos seus salários. Rever 
o entendimento do Tribunal a quo implica abrir reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

2. Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal 
do pagamento quando há recomposição   nos   vencimentos decorrentes de 
reestruturação na carreira dos servidores.

3. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Leis 
Complementares Estaduais 836/1997 e 888/2000), revelando-se incabível a via 
recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do 
STF.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.703.978, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 

julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ERRO MATERIAL. SANEAMENTO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/1994. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a compensação de 
perdas salariais resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes 
determinados por leis supervenientes, porém admite a limitação temporal das 
diferenças remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 
determinada pela Lei nº 8.880/90, em decorrência de posterior reestruturação 
remuneratória dos servidores.

2. A limitação temporal, todavia, não segue os ditames da Lei Delegada 
estadual nº 43/2000 - aplicada aos policiais militares, senão da Lei estadual nº 
15.436/2005 e da Lei Complementar estadual nº 84/2005 - as quais, consoante 
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marcado no acórdão a quo, promoveram, a partir de 01 de fevereiro de 2006, a 
reestruturação e o reajustamento do vencimento básico das carreiras da Polícia Civil 
do Estado de Minas Gerais.

3. Embargos de declaração providos.
(EDcl no REsp 1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017).

Por outro lado, "Está pacificado no Superior  Tribunal  de Justiça o 

entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão 

da moeda em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação  

temporal  do  pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 1.703.978/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DA SAÚDE, DA 
EDUCAÇÃO E DE CARREIRAS DE APOIO. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS 
EM URV. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7/STJ E 280/STF.

I - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração o contexto fático-probatório e a legislação local, conforme se percebe 
do seguinte trecho do acórdão: "Isso porque, a Lei Complementar Estadual n° 
836/97, instituiu o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do 
Quadro do Magistério da Secretaria da Educação; e, as carreiras da área da saúde e 
carreiras de apoio, por sua vez, tiveram a reestruturação financeira através da Lei 
Estadual 795/1995. A reestruturação, em todos os casos, se constitui em termo final 
ou limitação temporal para o perseguido direito à incorporação da diferença pela 
correta conversão em URV, como decidiu o Colendo Supremo Tribunal de Federal 
no Recurso Extraordinário n° 561.836-RN, Relator Ministro LUIZ FUX, j. 26.09.13, 
no sentido de que "O término da incorporação dos 11,98% ou do índice obtido em 
cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor 
passa por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público".Logo, no caso de eventual 
procedência, haveria crédito atinente, apenas, ao período anterior às reestruturações 
ocorridas em 1995 e 1997, porém coincidente com o colhido pela prescrição 
parcelar, considerando o referido ajuizamento da ação em 23 de julho de 2008".

(...)
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.213.925/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
2. "Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
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embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal 
do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 1.703.978/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1205947/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 30/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA MOEDA. 
UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. DEFASAGEM SALARIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

(...) 
3. Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de 

que, embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da 
moeda em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores.

(...)
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.726.423/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018.)

No tocante à alegada limitação à reestruturação das carreiras, conquanto o 

Tribunal a quo não tenha se referido expressamente a existência de lei estadual que tenha 

promovido a reestruturação das carreiras dos servidores estaduais, o pleito foi atendido pela 

ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deve ser considerada, confira-se (fls. 

212):

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso do Estado de Mato 

Grosso para determinar que na apuração da defasagem salarial em liquidação 

de sentença, seja observada eventual absorção por reestruturação de carreira 
e, em sede de reexame, retifico em parte a sentença para: a) (...)

O tema é pacífico na jurisprudência, a se concluir correta a ressalva de que 

eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser considerada no momento da liquidação, 

consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal: STF, Tribunal Pleno, RE 561.836/RN, relator 

Ministro Luiz Fux, DJe 10/2/2014.
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EMENTA: 1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: Cruzeiro 
Real em URV. Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do processo de 
liquidação, e a sua incorporação. Competência privativa da União para legislar sobre a 
matéria. Art. 22, inciso VI, da Constituição da República. Inconstitucionalidade 
formal da lei estadual nº 6.612/94 que regula o tema da conversão do Cruzeiro Real 
em URV. 2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do processo 
de liquidação, na remuneração do servidor, resultante da equivocada conversão do 
Cruzeiro Real em URV, não representa um aumento na remuneração do servidor 
público, mas um reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no momento 
da conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus vencimentos em 
momento anterior ao do término do mês trabalhado, tal como ocorre, verbi gratia, no 
âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário por força do art. 168 da 
Constituição da República. 3) Consectariamente, o referido percentual deve ser 
incorporado à remuneração dos aludidos servidores, sem qualquer compensação ou 
abatimento em razão de aumentos remuneratórios supervenientes. 4) A limitação 
temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do índice decorrente do processo 
de liquidação deve adstringir-se ao decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 
2.321/DF. 5) O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada 
caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa 
por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público. 6) A irredutibilidade 
estipendial recomenda que se, em decorrência da reestruturação da carreira do 
servidor, a supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na 
liquidação, verificar-se com a redução da remuneração, o servidor fará jus a uma 
parcela remuneratória (VPNI) em montante necessário para que não haja uma ofensa 
ao princípio, cujo valor será absorvido pelos aumentos subsequentes. 7) A 
reestruturação dos cargos no âmbito do Poder Judiciário Federal decorreu do 
advento da Lei nº 10.475/2002, diploma legal cuja vigência deve servir de termo ad 
quem para o pagamento e incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder. 8) 
Inconstitucionalidade. 9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio 
Grande do Norte conhecido e parcialmente provido, porquanto descabida a pretensa 
compensação do percentual devido ao servidor em razão da ilegalidade na conversão 
de Cruzeiros Reais em URV com aumentos supervenientes a título de reajuste e 
revisão de remuneração, restando, por outro lado, fixado que o referido percentual 
será absorvido no caso de reestruturação financeira da carreira, e declarada 
incidenter tantum a inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, de 16 de maio de 1994, do 
estado do Rio Grande do Norte.

(RE 561836, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
26/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-027 DIVULG 07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014).

 

Também a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça  

estabeleceu-se no mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. FUNDAMENTO 
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NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ entende ser necessária a impugnação de todos 

os fundamentos da decisão denegatória da subida do apelo especial para que seja 
conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 182/STJ foi corretamente aplicada 
ao caso. 2. "Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal 
do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 1.703.978/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.205.947/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018).

Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 

inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Por outro lado, o exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus 

limites demandaria análise de legislação estadual, incabível em recurso especial, ante a 

aplicação analógica da Súmula n. 280/STF.

Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que exija o reexame dos 

elementos fático-probatórios não é viável em recurso especial, em vista do óbice contido no 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial." 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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